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Ata N.º 04/2023 
 

----- ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA NO DIA 
QUINZE DE FEVEREIRO DE DOIS MIL E VINTE E TRÊS: - --------------------------------------  

Aos quinze dias do mês de fevereiro do ano dois mil e vinte e três, no edifício-
sede do Município de Almodôvar, reuniu ordinariamente a Câmara Municipal, nos termos 
do art.º 40.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, relativamente 
à segunda quinzena do mês de fevereiro, a qual foi presidida pelo Senhor Presidente 
da Câmara Municipal, Dr. António Manuel Ascenção Mestre Bota, encontrando-se 
igualmente presentes a Senhora Vice-Presidente, Dr.ª Ana Carmo e os Senhores 
Vereadores Sr. João Pereira e Enf.ª Lucinda Jorge.  -----------------------------------------------  

FALTAS DO EXECUTIVO:  --------------------------------------------------------------------------  

Verificou-se a ausência do Senhor Vereador António Sebastião, não tendo 
apresentado motivo justificativo da presente falta, tendo a Câmara deliberado, por 
unanimidade, aguardar a respetiva justificação.  -----------------------------------------------------  

Nos termos do disposto no n.º 1 o artigo 78.º e do n.º 1 do artigo 79º da Lei nº 169/99, 
de 18 de setembro, na sua atual redação, não foi possível proceder à substituição do Senhor 
Vereador António Sebastião, pelo cidadão imediatamente a seguir na ordem da respetiva 
lista (PSD), tendo em consideração que não houve comunicação da falta. ---------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento e aguarda a justificação da respetiva falta.  

Estiveram igualmente presentes, os jovens Marco José Costa Honório e Gonçalo 
Silva Santos no âmbito da iniciativa “Presidente por um Dia”, aprovada na reunião da 
Câmara Municipal, de 21 de dezembro de 2022, que têm como objeto dar a conhecer a 
atividade política dos órgãos autárquicos, mais concretamente da Câmara Municipal, e 
incentivar a participação ativa dos jovens, desenvolvendo competências essenciais no 
âmbito da cidadania ativa.  -----------------------------------------------------------------------------  

A reunião foi secretariada pela Assistente Técnica Carla Maria Moiteiro Lima. ---------  

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO:  -------------------------------------------------------------------------  

Às dez horas e vinte e cinco minutos, o Senhor Presidente da Câmara Municipal declarou 
aberta a reunião, com a seguinte Ordem do Dia, comunicada por correio eletrónico, nos termos 
da deliberação de 20.OUT.2021.  ------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA:  --------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – Apreciação e deliberação sobre a eventual reversão do direito de propriedade 
do prédio urbano onde se situa o Centro Cultural do Monte dos Mestres;  -------------------  

1.2 – Apreciação e deliberação sobre as comparticipações financeiras a atribuir a 
entidades legalmente existentes no concelho;  -----------------------------------------------------  

1.3 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar entre o 
Município e a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar, no 
âmbito da comparticipação financeira a atribuir às entidades legalmente existentes no 
concelho;  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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1.4 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Protocolo a celebrar entre o 
Município e a CERCICOA, no âmbito da comparticipação financeira a atribuir às entidades 
legalmente existentes no concelho.  ------------------------------------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: ----------------------------------------------------  

2.1 – Apreciação e deliberação sobre a alteração ao Contrato Interadministrativo de 
delegação de competências a celebrar com a Freguesia de Aldeia dos Fernandes no 
âmbito da gestão e manutenção do Complexo Desportivo da Aldeia dos Fernandes.  ------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - Aprovação da ata n.º 03/2023, da reunião ordinária realizada no dia 01 de 
fevereiro de 2023. ----------------------------------------------------------------------------------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - Conhecimento da Situação Financeira da Autarquia;  -------------------------------  
3.2.2 - Apreciação e deliberação sobre a 1.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes 

Opções do Plano (Modificativa) para o exercício económico de 2023;  ------------------------  
3.2.3 - Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no 

âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do 
disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação.  ------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

4.1 – Apreciação e deliberação sobre os Trabalhos Complementares na empreitada do 
Complexo Multiusos - Campo das Eiras.  ------------------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – Apreciação e deliberação dos pedidos formulados para o aumento do plafond 
anual de comparticipação dos medicamentos no âmbito do Regulamento do Cartão 
Almodôvar Solidário.  -----------------------------------------------------------------------------------  

5.2 – Apreciação e deliberação sobre a isenção do pagamento das Piscinas Municipais 
para atleta de Triatlo residente no concelho de Almodôvar; ------------------------------------   

5.3 – Apreciação e deliberação sobre a alteração às Normas de Participação no Desfile 
de Carnaval de Almodôvar – 2023; -------------------------------------------------------------------  

5.4 – Apreciação e deliberação sobre a proposta de apoio a conceder no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social. -----------------------------------------------------  

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. -------------------------------------------------------------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, nos termos 
e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual. ------------------------------------------------------------------------------------  

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA  --------------------------------------------------------  

INTERVENÇÃO DOS MEMBROS DO EXECUTIVO:  -------------------------------------------------  

Intervenção do Senhor Presidente da Câmara  ---------------------------------------------------  

Para conhecimento da Câmara Municipal, o Senhor Presidente prestou as seguintes 
informações:  ------------------------------------------------------------------------------------------------------  

I - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – PERCURSO DO CORSO DE CARNAVAL 2023: --  
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A Senhora Vice-Presidente informou o executivo que as inscrições para participação 
no corso de Carnaval já terminaram e o número de inscrições ficou pela metade, quando 
comparados com anos anteriores.  -------------------------------------------------------------------  

Assim, face ao número mais reduzido de grupos inscritos, a área do desfile irá ser mais 
restringida, isto é, o corso terá início, como habitualmente, na rua de Beja, contornará a 
igreja matriz, seguirá até à Estrada Nacional, voltando na Rua da Malpica até à Praça da 
República. --------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais referiu, que espera que esta pouca afluência não se torne uma regra e que esta 
falta seja apenas neste ano de retoma. ---------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente quis deixar a sua preocupação, em relação às crianças que 
participam no desfile, sugerindo que não fiquem à espera muito tempo no alinhamento 
do desfile. As crianças no último carnaval ficaram uma hora à espera e isso tornou-as 
inquietas e muito ansiosas. -----------------------------------------------------------------------------   

A Câmara tomou o devido conhecimento. ----------------------------------------------------------  

II - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – RECEITA DO BUFETE E PAPELARIA/ 
REPROGRAFIA: -------------------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vice-Presidente informou o executivo que houve um lapso por parte da 
empresa Edubox que distinguiu em plataforma de Gesta o Municipal de Educaça o o pagamento 
inerente ao serviço de Bufete e Papelaria (EBS Dr. Joa o de Brito Camacho), cujas verbas 
deveriam ter entrado diretamente atrave s do sistema payshop a favor do Municí pio. Tratou-se 
unicamente de um lapso da empresa, pois numa fase muito inicial o Bufete e a Papelaria/ 
Reprografia estavam a cargo do Agrupamento de Escolas, no entanto, manifestado o interesse 
do A. E. em passar tambe m para a Ca mara elaborou-se um protocolo e esta vale ncia passou 
tambe m para o Municí pio. Houve lugar, recentemente, a uma alteraça o em payshop para 
corrigir esta situaça o e as verbas pagas de setembro a dezembro, em nome do Agrupamento 
de Escolas de Almodo var, sera o transferidas para o municí pio.  ---------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento. ----------------------------------------------------------  

III - CONHECIMENTO AO EXECUTIVO – 3.ª ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
(PERMUTATIVA) E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO (MODIFICATIVA) DE 2023:  --------------  

O Senhor Presidente deu conhecimento do teor da 3.ª alteração ao Orçamento 
(permutativa) e às Grandes Opções do Plano (modificativa) de 2023, aprovada pelo seu 
Despacho de 13 de fevereiro de 2023, em que o montante total da presente modificação 
orçamental é de €86.265,00, dos quais €26.325,00 são de natureza corrente e €59.940,00 
de natureza capital. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou o devido conhecimento.   ---------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente questionou os membros do Executivo no sentido de 
saber se pretendiam tratar de assuntos de interesse municipal, relembrando os Senhores 
Vereadores que seria cumprido o tempo destinado para o “Período Antes da Ordem do dia”, de 
60 minutos, que foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

A Senhora Vereadora Lucinda Jorge referiu que tinha uma questão direta para o Senhor 
Vereador João Pereira que é quem tem todos os dados sobre a questão que vai colocar.  --------  

Explicou que há mais ou menos um ano houve a derrocada de uma casa devoluta, nos 
Porteirinhos, que caiu para a via pública. Volvido este tempo, os destroços ainda se encontram 
na via pública e estão a prejudicar a mobilidade da moradora que vive ao lado, e que é uma 
pessoa idosa, que tem de caminhar por cima das pedras espalhadas na via pública. --------------  

Questionou porque ainda não foi resolvida esta questão? ------------------------------------------  
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O Senhor Vereador João Pereira aclarou que na altura foi enviada uma equipa para 
resolver esse assunto e como os serviços não disseram nada supôs que tudo tinha sido 
resolvido e o assunto ficado encerrado. ---------------------------------------------------------------------  

 Irá solicitar à fiscalização que faça o ponto da situação. ---------------------------------------------  

O Senhor Presidente questionou se sabem quem são os proprietários e se já foram 
notificados para tomarem as diligências necessárias, relembra que a Câmara não pode tomar 
o lugar dos proprietários a não ser que tome posse administrativa e sejam imputadas os custos 
aos proprietários. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

II - ORDEM DO DIA:  ----------------------------------------------------------------------------------------  

1 - GABINETE DE APOIO PESSOAL À PRESIDÊNCIA:  ---------------------------------------------  

1.1 – EVENTUAL REVERSÃO DO DIREITO DE PROPRIEDADE DO PRÉDIO URBANO 
ONDE SE SITUA O CENTRO CULTURAL DO MONTE DOS MESTRES:  -----------------------  

Sob proposta do Senhor Presidente, a Câmara Municipal deliberou, por 
unanimidade, retirar da ordem de trabalhos a matéria em referência tendo em conta 
que a mesma não se conseguiu concluir em tempo útil para ser submetida em reunião de 
Câmara. -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.2 – COMPARTICIPAÇÕES FINANCEIRAS A ATRIBUIR A ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a Proposta n.º 
28/2023, exarada em 13 de fevereiro de 2023, que aqui se dá como totalmente reproduzida e 
fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, PROPONDO a atribuição de comparticipações 
financeiras às seguintes entidades legalmente existentes no concelho, destinadas a apoiar as 
atividades de interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, 
recreativa ou outra:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

Entidades Valor 
Prazo de 

Amortização da 
Comparticipação 

Cabimento/ 
Compromisso 

Clube Desportivo de Almodôvar €54.340,00 4 Tranches Compromisso n.º 83013 

Casa da Cultura da Aldeia dos Fernandes €8.800,00 1 Tranche Compromisso n.º 83012 

Grupo Coral – Amigos dos Rosário €1.000,00 1 Tranche Compromisso n.º 83011 

Xabassa Mosquitos €750,00 1 Tranche Compromisso n.º 83010 

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------ 
Que o Técnico Superior responsável pela monitorização e acompanhamento das atividades 

desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo Jacob) promova a elaboração dos 
competentes Protocolos, com as entidades em causa e para o ano de 2023.  -----------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------------  
1.º - Aprovar a atribuição das comparticipações financeiras descrita na Proposta n.º 

28/2023, devendo os competentes serviços processar o seu pagamento, de acordo com o 
determinado e após assinados os respetivos Protocolos;  -----------------------------------------------  

2.º - Que o Técnico Superior designado como responsável pela monitorização e 
acompanhamento das atividades desenvolvidas pelas entidades em referência (Dr. Ricardo 
Jacob) promova a elaboração dos competentes Protocolos, com as entidades em apreço e para 
o ano de 2023;  ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  -----------------------------------------------  

1.3 – MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO E A 
ASSOCIAÇÃO HUMANITÁRIA DOS BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALMODÔVAR, NO 
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ÂMBITO DA COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR ÀS ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------------------------------------------  

Antecipando-se à apreciação e votação da matéria em epígrafe, o Senhor Vereador 
João Pereira, nos termos do n.º 1 do art.º 70º do Código do Procedimento Administrativo 
(CPA), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, comunicou, o seu 
impedimento de participar na apreciação e decisão da matéria em apreço, por força do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do art.º 69º do citado diploma, tendo-se ausentado da 
reunião, passando o órgão a funcionar com observância do estatuído no n.º 2 do artigo 
72º do referido Código.  ---------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou 
a PROPOSTA N.º 31/2023, exarada em 13 de fevereiro de 2023, que aqui se dá como 
totalmente reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao livro de atas, PROPONDO a 
atribuição de uma comparticipação financeira destinada a apoiar as atividades de 
interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou 
outra, à seguinte entidade legalmente existente no concelho, nos termos constantes no 
protocolo, cujo original faz parte da proposta em apreço. ---------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 

PRAZO DE 

AMORTIZAÇÃO DA 

COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 

Associação Humanitária dos Bombeiros 

Voluntários de Almodôvar 
72.000,00€ 12 Tranches Compromisso n.º 83008 

Propôs ainda: -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Técnico Superior Dr. Ricardo Jacob fique responsável pela monitorização e 

acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência, no decorrer 
do ano de 2023. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade dos presentes, 
deliberou:  ------------------------------------------------------------------------------------------------  

1.º - Aprovar a comparticipação financeira no valor de €72.000,00 (setenta e dois 
mil euros), destinada a apoiar quer as atividades de interesse municipal, desenvolvidas 
pela Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Almodôvar; --------------------  

2.º – Aprovar o competente Protocolo, cujo original se encontra no livro anexo às 
atas; ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 

na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

1.4 – MINUTA DO PROTOCOLO A CELEBRAR ENTRE O MUNICÍPIO E A CERCICOA, 
NO ÂMBITO DA COMPARTICIPAÇÃO FINANCEIRA A ATRIBUIR ÀS ENTIDADES 
LEGALMENTE EXISTENTES NO CONCELHO:  -----------------------------------------------------  

O Senhor Presidente fez o enquadramento desta matéria e apresentou a PROPOSTA N.º 

29/2023, exarada em 13 de fevereiro de 2023, que aqui se dá como totalmente 
reproduzida e fica arquivada em pasta anexa ao presente livro de atas, PROPONDO a 
atribuição de uma comparticipação financeira destinada a apoiar as atividades de 
interesse municipal, que assumam natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou 
outra, à seguinte entidade legalmente existente no concelho, nos termos constantes no 
protocolo, cujo original faz parte da proposta em apreço. ---------------------------------------  

ENTIDADES VALOR 
PRAZO DE AMORTIZAÇÃO 

DA COMPARTICIPAÇÃO 

CABIMENTO/ 
COMPROMISSO 
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Cooperativa de Educação e Reabilitação de Crianças 

Inadaptadas e Solidariedade Social dos Concelhos de 
Castro Verde, Ourique e Almodôvar - CERCICOA  

8.640,00€ 12 Tranches Compromisso n.º 83009 

Propôs ainda: ------------------------------------------------------------------------------------------------  
Que o Técnico Superior Dr. Ricardo Jacob fique responsável pela monitorização e 

acompanhamento das atividades desenvolvidas pela entidade em referência, no decorrer 
do ano de 2023. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Nesses termos, analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  -------  
1.º - Aprovar a comparticipação financeira no valor de 8.640,00€ (oito mil 

seiscentos e quarenta euros), destinada a apoiar quer as atividades de interesse 
municipal, desenvolvidas pela CERCICOA, nos termos e com os fundamentos constantes 
na PROPOSTA N.º 29/2023; -------------------------------------------------------------------------------  

2.º – Aprovar o competente Protocolo, cujo original se encontra arquivado em pasta 
anexa ao livro de ata;  -----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

2 - GABINETE DE APOIO ÀS FREGUESIAS: ----------------------------------------------------  

2.1 – ALTERAÇÃO AO CONTRATO INTERADMINISTRATIVO DE DELEGAÇÃO DE 
COMPETÊNCIAS A CELEBRAR COM A FREGUESIA DE ALDEIA DOS FERNANDES NO 
ÂMBITO DA GESTÃO E MANUTENÇÃO DO COMPLEXO DESPORTIVO DA ALDEIA DOS 
FERNANDES:  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e deliberação do Executivo o processo 
em apreço, acompanhado da Informação n.º 4705, exarada em 07 de fevereiro de 2023, 
cujo teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Alteração ao Contrato Interadministrativo de delegação de competências de Gestão e 
Manutenção do Complexo Desportivo de Aldeia dos Fernandes; Comparticipação Financeira pra 
contratualização de Recurso Humano ---------------------------------------------------------------------------------  

Através de correio eletrónico, a 13 de janeiro de 2023, a Junta de Freguesia de Aldeia dos 
Fernandes veio solicitar o aumento da verba transferida pelo Município para exercício da 
competência de contratualização de um prestador de serviços ou trabalhador com formação 
para manutenção e conservação do Piso Sintético. Posteriormente esta edilidade remeteu 
proposta de orçamento apresentada por empresa de trabalho temporária para cedência de 
trabalhador na categoria de assistente operacional, com um valor mensal de 1.465,00 € (incluindo os 
respetivos encargos), por um período de 12 meses. -----------------------------------------------------------------  

Mediante despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal, datado de 07 de fevereiro de 2023, foi 
solicitado a este Gabinete informação e análise sobre o solicitado pela Junta de Freguesia de Aldeia 
dos Fernandes. Foi ainda remetido, pelo Sr. Presidente, a referida proposta apresentada por empresa 
de trabalho temporário, dado a opção (tomada pela junta de freguesia) por utilização deste método 
para contratação de assistente operacional. -------------------------------------------------------------------------  

Mediante Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências, o Município de 
Almodôvar delegou, na Freguesia de Aldeia dos Fernandes, competências de Gestão e 
Manutenção do Complexo Desportivo de Aldeia dos Fernandes, na qual se inclui a 
contratualização de um prestador de serviços ou trabalhador com formação para manutenção e 
conservação do Piso Sintético. -------------------------------------------------------------------------------------------  

Conforme a Cláusula 4.º n.º 1 do referido contrato interadministrativo, “os recursos financeiros 
destinados ao cumprimento deste contrato são disponibilizados pelo Município de Almodôvar e 
transferidos para a Freguesia de Aldeia dos Fernandes, em conformidade com o respetivo mapa 
financeiro que constitui o Anexo II ao presente contrato e que faz parte integrante do mesmo “. 
Decorre ainda do n.º 4 da referida cláusula que “a verba (…) poderá sofrer as alterações necessárias 
decorrentes da renovação deste Contrato (…)”. ---------------------------------------------------------------------  

O contrato em questão renova-se, automaticamente, por períodos de 1 ano, desde que não seja 
promovida a respetiva denúncia, em qualquer momento por qualquer uma das Partes, cumprida uma 
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antecedência mínima de 30 dias. Assim, a 01 de janeiro de 2023 este Contrato 
Interadministrativo de Delegação de Competências renovou-se por um período de 1 ano, 
estando atualmente em vigor. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Considerando o solicitado pela Junta de Freguesia, a 13 de janeiro corrente, e o exposto no 
clausurado do referido contrato interadministrativo, afigura-se-nos, salvo melhor opinião, de que 
poderemos estar perante uma situação de alteração aos recursos financeiros facultados por esta 
autarquia local, mais concretamente em matéria de verba afeta ao exercício da competência de 
manutenção e conservação do Piso Sintético, mediante a contratualização de um prestador de 
serviços ou trabalhador com formação para o efeito, decorrente da renovação do contrato 
interadministrativo.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deste modo, importa analisar a matéria de recursos financeiros destinados ao cumprimento deste 
contrato, disponibilizados pelo Município de Almodôvar e transferidos para a Freguesia de Aldeia dos 
Fernandes, em conformidade com o respetivo mapa financeiro que constitui o Anexo II ao contrato, 
no que se reporta à contratualização de Recursos Humanos: ----------------------------------------------------  

i. O recurso financeiro presente, no referido Anexo II, foi determinado tendo por base uma 
estimativa mensal de 1.085,93€, onde se inclui o vencimento base (posição remuneratória de 
referência correspondente à 4.ª posição remuneratória da categoria de assistente operacional e ao 
nível remuneratório 4, correspondente a €665,00 mensais, nos termos da Tabela Remuneratória 
Única à data em vigor) e outros encargos (Subsídio de refeição; Subsídio de férias; Subsídio de Natal; 
Encargo da entidade com a Segurança Social e seguro de acidente de trabalho).  --------------------------  

ii. O Decreto-Lei n.º 84-F/2022 de 16 de dezembro, aprovou como medida de valorização dos 
trabalhadores da Administração Pública a alteração da estrutura remuneratória da categoria de 
assistente operacional da carreira geral de assistente operacional, que teve, por efeito, a revisão dos 
montantes pecuniários dos níveis remuneratórios da TRU.  ------------------------------------------------------  

iii. Foi, ainda, publicado o Decreto-lei n.º 85-A/2022, de 22 de dezembro, que determinou o 
aumento da retribuição mínima mensal garantida para 760 euros, com efeitos a partir de 1 de janeiro 
de 2023.  ----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

iv. Atualmente, a posição remuneratória de referência, para um assistente operacional, é de 
761,58 € corresponde à 5.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1 da Tabela Remuneratória 
Única (TRU). Também o Orçamento do Estado para 2023, procedeu à atualização do subsídio de 
refeição da função pública para o valor de 5,20 euros, com efeito a partir de 1 de janeiro de 2023, ao 
invés de 4,77 €.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

v. Desta forma, verifica-se um aumento do encargo mensal devido por um trabalhador 
admitido para o exercício de funções com a categoria de assistente operacional.  ------------------  

Considerando que compete ao Município facultar os respetivos recursos financeiro, submete-se à 
consideração superior a alteração ao Contrato Interadministrativo, mais concretamente do 
Anexo II – Recursos Financeiros, refletindo o aumento da estimativa de encargo no valor 
mensal de 1.465,00 € por um período de 12 meses (valor total: 17.580,00 €), conforme proposta 
de empresa de trabalho temporário, remetida pela Junta de Freguesia de Aldeia dos Fernandes. ------  

Por força do disposto no Artigo 33.º n.º 1 alínea l) e m) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
na sua redação atual, compete às câmaras municipais discutir e preparar com as juntas de freguesia 
contratos de delegação de competências ao abrigo do Artigo 116.º e seguintes daquele regime, bem 
como “submeter à assembleia municipal, para efeitos de autorização, (…) propostas de celebração e 
denúncia de contratos de delegação de competências com (…) as juntas de freguesia (…)” (alínea k) 
n.º 1 do Artigo 25.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais) (sublinhado nosso). -----------------------   

Considerando que compete ao Município facultar os respetivos recursos financeiro, submete-se à 
consideração superior a alteração ao Contrato Interadministrativo, mais concretamente do 
Anexo II – Recursos Financeiros, refletindo o aumento da estimativa de encargo no valor mensal 
de 1.465,00 € por um período de 12 meses (valor total: 17.580,00 €), conforme proposta de 
empresa de trabalho temporário, remetida pela Junta de Freguesia de Aldeia dos Fernandes, 
carecendo esta alteração de apreciação e deliberação em sede de Assembleia Municipal, sob 
proposta da Câmara Municipal. -------------------------------------------------------------------------------------  

Por último, e considerando que o contrato interadministrativo produzirá os seus efeitos no ano de 
2023 e seguintes, propõe-se ainda que seja solicitada, previamente, informação ao Gabinete de 
Planeamento e Gestão Financeira sobre a existência de dotação orçamental no ano de 2023.” ---------  

A Câmara Municipal, por unanimidade, deliberou: -----------------------------------------  
1.º - Aprovar a alteração ao Contrato Interadministrativo, que aqui se dá como 

totalmente reproduzido, mais concretamente o Anexo II – Recursos Financeiros, 
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refletindo o aumento da estimativa de encargo no valor mensal de 1.465,00€ por 
um período de 12 meses (valor total: 17.580,00 €), conforme proposta de empresa de 
trabalho temporário, remetida pela Junta de Freguesia de Aldeia dos Fernandes; ---------  

2.º - Submeter, nos termos das disposições expostas na alínea k) n.º 1 do Artigo 25.º, 
da alínea m) do n.º 1 do Artigo 33.º e no Artigo 116.º, todos do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pelo Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, a presente Alteração ao Contrato Interadministrativo de delegação de 
competências de Gestão e Manutenção do Complexo Desportivo de Aldeia dos Fernandes, 
à próxima sessão da Assembleia Municipal, para aprovação do seguinte: ----------------  

- Aprovação do teor da alteração ao Contrato Interadministrativo de Delegação de 
Competências de Gestão e Manutenção do Complexo Desportivo de Aldeia dos Fernandes, 
que aqui se dá como totalmente reproduzido; -----------------------------------------------------  

- Autorizar a repartição dos encargos plurianuais que lhe poderão estar 
inerentes, de harmonia com o artigo 6.º, n.º 1, alínea c) da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso (LCPA);  --------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

3 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS: -------------------------------------------------------------   

3.1 – ADMINISTRAÇÃO: ---------------------------------------------------------------------------  

3.1.1 - ATA N.º 03/2023, DA REUNIÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 01 DE 
FEVEREIRO DE 2023: ----------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos da deliberação de 20.OUT.2021, foi remetida, em anexo à ordem do dia, 
fotocópia da ata da reunião anterior, a qual foi, previamente, lida pelos membros e, para os fins 
previstos no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, 
foi submetida a apreciação e votação.  -----------------------------------------------------------------------  

Seguidamente, a Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a ata n.º 03/2023, de 
01 de fevereiro, a qual foi homologada em minuta, com exceção das intervenções do 
Executivo, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a lavrou.   ---------------------------  

3.2 – FINANÇAS: -------------------------------------------------------------------------------------  

3.2.1 - CONHECIMENTO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA DA AUTARQUIA;  --------------  

A Câmara tomou conhecimento do Resumo Diário da Tesouraria do dia catorze de 
fevereiro de dois mil e vinte e três, que apresentava, nas Operações Orçamentais um saldo 
a favor do Município, na importância de €1.315.600,05 (um milhão, trezentos e quinze mil, 
seiscentos euros e cinco cêntimos) e ainda das Operações não Orçamentais, que, àquela data, 
apresentava o saldo de €627.363,22 (seiscentos e vinte e sete mil, trezentos e sessenta e três 
euros e vinte e dois cêntimos) perfazendo, assim, um total de disponibilidades no valor de 
€1.942.963,27 (um milhão, novecentos e quarenta e dois mil, novecentos e sessenta e três 
euros e vinte e sete cêntimos). ---------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ----------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente deu, igualmente, conhecimento do teor da informação 
financeira e respetivo mapa anexo, na qual consta os encargos devidos pelo Município, 
reportados a 31 de janeiro de 2023, da qual salienta-se, nomeadamente, o seguinte:  ---  

RECEITA DO MUNICÍPIO  -------------------------------------------------------------------------  

À data a que corresponde a presente análise, o Município arrecadou o valor global de 
€1.459.893,95 sendo que €1.006.854,92 corresponde a receitas de natureza corrente, 
€453.039,03 a receitas de capital. -------------------------------------------------------------------  
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No que se refere à Receita Total verificou-se um aumento de €118.082,85, 
comparativamente ao mesmo período do ano transato de 2022. ------------------------------  

DÍVIDA EM TESOURARIA  ------------------------------------------------------------------------  

Em 31.JAN.2023, a dívida à guarda do tesoureiro era de €147.549,74, sendo que a 
divida corrente correspondia a €147.125,83,e a de capital €423,91, --------------------------  

DÍVIDA DE MÉDIO E LONGO PRAZOS ----------------------------------------------------------  

Relativamente à dívida de médio e longo prazo do Município compreende os valores 
contratualizados no âmbito de empréstimos bancários, bem como o montante dos 
contratos em regime de locação financeira. O montante global da dívida de médio e longo 
prazo é de €3.101.874,99 dos quais €3.040.243,73 se referem a dívida relativa a 
empréstimos bancários, e €61.631,26 se referem à Locação Financeira (contratos 
Leasing). ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Câmara tomou conhecimento.  ---------------------------------------------------------------  

3.2.2 - 1.ª REVISÃO AO ORÇAMENTO E ÀS GRANDES OPÇÕES DO PLANO 
(MODIFICATIVA) PARA O EXERCÍCIO ECONÓMICO DE 2023:  ------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação e aprovação a 1.ª Revisão ao Orçamento 
e às Grandes Opções do Plano (Modificativa), para o ano de 2023, que visa a inscrição da 
conta 15 – reposições não abatidas nos pagamentos em Outras Receitas e a inscrição de 
nova rubrica orçamental na componente de Despesa e Capital, referente ao 
financiamento reembolsável concedido a esta Câmara Municipal no âmbito da operação 
ALT20-07-1203-FEDER-000067 – Projeto de substituição de luminárias por tecnologia 
LED em Almodôvar – Fase III, cujo encargo total ascende €127.795,16, a satisfazer 
anualmente até 30 de junho de 2034, de acordo com o Plano de Reembolsos. --------------  

Face ao exposto, propõe a aprovação desta 1.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes 
Opções do Plano (Modificativa), para o ano de 2023.   --------------------------------------------  

Os documentos originais que compõem a 1.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes 
Opções do Plano de 2023, foram devidamente assinados e ficam arquivados em pasta 
anexa ao livro de atas. - ---------------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Subscrever e aprovar ao abrigo da alínea c) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 

75/2013, de 12 de setembro, a 1.ª Revisão ao Orçamento e às Grandes Opções do 
Plano (Modificativa) de 2023; ------------------------------------------------------------------------  

2.º - Submeter à Assembleia Municipal, ao abrigo alínea a) do n.º 1 do art.º 25.º da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, para aprovação a 1.ª Revisão 
ao Orçamento e às Grandes Opções do Plano (Modificativa) de 2023;- -----------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

3.2.3 - CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO 
DOS MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, 
NA SUA ATUAL REDAÇÃO:  ---------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 5327, 
exarada em 10 de fevereiro de 2023, pelo Gabinete Jurídico e de Auditoria, através da 
qual nos apresenta a Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir 
desde 01 de novembro de 2022 até ao dia 31 de janeiro de 2023, cuja autorização foi 
emitida, à data, pelos órgãos competentes.  ---------------------------------------------------------  
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A Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos e a Assumir aqui em apreço faz 
parte integrante do presente livro de atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida.  ---  

A Câmara tomou conhecimento e deliberou: -----------------------------------------------  
Remeter à Assembleia Municipal, a Listagem dos Compromissos Plurianuais 

Assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, para 
conhecimento, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

4. – DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS URBANOS, GESTÃO TERRITORIAL: -------------  

4.1 – TRABALHOS COMPLEMENTARES NA EMPREITADA DO COMPLEXO 
MULTIUSOS - CAMPO DAS EIRAS:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 5511, 
exarada em 14 de fevereiro de 2023, pelo Chefe da DOSUGT, Eng.º Pedro Samarra, cujo 
teor se transcreve: ---------------------------------------------------------------------------------------  

“ASSUNTO: Requalificação do Parque das Eiras – Espaço Urbano Multiusos ---------------------------  
- TRABALHOS COMPLEMENTARES IV DE QUANTIDADE NÃO PREVISTA NO CONTRATO  -------   
A empreitada em epígrafe foi adjudicada à empresa INDUGAL Construções, SA por Contrato 

celebrado em 28 de dezembro de 2020, pelo valor de 1.460.000,00€ e com um prazo de execução de 
546 dias.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Auto de Consignação da obra foi assinado em 28 de abril de 2021.  ----------------------------------  
A empreitada teve suspensa no período de 4 julho de 2022 a 4 de janeiro 2023, após aprovação 

do Auto de Suspensão em reunião de câmara datada de 07 de setembro 2022.  --------------------------  
A prorrogação do prazo para conclusão dos Trabalhos Complementares IV de Quantidade Não 

Prevista no Contrato é de 30 dias.  -----------------------------------------------------------------------------------  
Introdução  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
O projeto de “Requalificação do Parque das Eiras – Espaço Urbano Multiusos” assenta a sua 

lógica de intervenção numa perspetiva de criar um ambiente de permanência ou de simples passagem 
agradável, pretendendo-se a criação de uma natureza da vida urbana, e tem como intuito torna-se 
uma das referências da Vila de Almodôvar, configurando como espaço de encontros, interações, 
conexões e de manifestações culturais e sociais. ---------------------------------------------------------------------  

A parcela municipal com uma área aproximada de 7.405,00 m2, onde está a decorrer a 
empreitada era um antigo campo de futebol, convertido haja alguns anos em local de eventos 
culturais e sociais, num local privilegiado no centro da Vila de Almodôvar. Nesta zona situam-se 
edifícios residenciais, moradias unifamiliares, comércio e alguns serviços. O projeto propõe devolver 
este espaço à utilização urbana coletiva, espaço que atualmente se encontra fechado e de acesso 
condicionado, dotando-o de condições para o usufruto coletivo de carater cultural, lazer ou 
desportivo. A proposta prevista em projeto pretende marcar este espaço pela modernidade, 
programaticamente rica mas de funcionalidade eficaz.  ----------------------------------------------------------  

O projeto em execução contempla 2 edifícios colocados estrategicamente com o intuito de criar 
pontos estruturantes na utilização do espaço. -----------------------------------------------------------------------  

A praça que se denomina por “Campos das Eiras” carateriza-se pela sua estética e funcionalidade, 
foi criada para ser multifacetada, e tem como caraterística a interação e o movimento. Este local 
(praça) é possível sentar-se e observar-se tudo em redor com uma vista abrangente sobre o recinto, 
enquanto do lado oposto se pode interagir ou dinamizar com o espaço público com inúmeras 
atividades em simultâneo. Na praça está contemplado em projeto a execução de um parque infantil, 
mobiliário urbano, uma fonte com repuxos dinâmicos e um recinto para montagem de palcos e/ou 
exposições.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O edifício 1: Pretende ser o marco no espaço urbano, assinala a entrada principal da praça. O 
edifício desenvolve-se em 2 pisos, no piso -1 destinado ao “Centro Interpretativo do Medronho” e no 
piso 0 a zona de restauração e esplanada com uma vista privilegiada sobre a praça e toda a zona 
envolvente.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O centro interpretativo do medronho tem no seu interior o museu, uma loja de apoio à atividade, 
instalações sanitárias e espaço de arrumos, a entrada será feita através de um amplo átrio exterior 
situado entre a Rua dos Celeiros e a Rua das Eiras.  ----------------------------------------------------------------  

No piso 0 situa-se o espaço destinado à restauração e bebidas, abrange o bar, restaurante, 
gelataria, uma ampla esplanada, vestiários para funcionários e instalações sanitárias para os clientes 
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e transeuntes, entre outras valências que este espaço pode contemplar. O acesso a este espaço de 
restauração é feito pela praça principal através de escadas situadas na Rua dos Celeiros, na Rua das 
Eiras e Rua da Antiga Feira.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O edifício 2: Este edifício desenvolve-se apenas num piso com instalações sanitárias, camarins, 
zona técnica e arrumos. O espaço destinado aos camarins tem como finalidade dar apoio a eventuais 
espetáculos que possa vir a ocorrer na praça principal.  ----------------------------------------------------------  

Na praça principal estão previstas infraestruturas de águas, pluviais, eletricidade e 
telecomunicações para dar apoio aos mais variados eventos sejam eles culturais como festivais de 
música e dança, gastronómicos, exposições variadas e também para conferências e seminários. -------  

Descrição dos trabalhos complementares de quantidade não prevista no contrato, 
necessário para a exequibilidade e prossecução da obra.  --------------------------------------------------  

Os trabalhos complementares resultam, em parte, de trabalhos de quantidade não prevista no 
contrato ou por circunstâncias que com o decorrer da obra tenham sido alterados.  ----------------------  

Assim, seguidamente, são aqui identificados e descritos os trabalhos complementares, que se 
entende como mais significativos para o decorrer da obra: ------------------------------------------------------  

- Alterações de projeto do Edifício 1 – Cozinha/Restaurante/Museu e nas Infraestruturas 
da Praça e Arranjos exteriores;  -------------------------------------------------------------------------------------  

Os trabalhos complementares – “Alterações de projeto do Edifício 1 – 
Cozinha/Restaurante/Museu e nas Infraestruturas da Praça e Arranjos exteriores”, resultam 
de alterações de projeto pedidas pelo Dono de Obra para o edifício 1, transformando a copa/bar em 
restaurante com cozinha industrial para permitir que se confecione alimentos, dando apoio aos 
eventos efetuados na Praça e a realização de eventos gastronómicos, mas também que possibilite o 
aluguer deste espaço para empresas de “catering” ou concessão do espaço a empresa externa.  --------  

O espaço que se pretende alterar e ampliar tem uma localização privilegiada com vista para a 
praça principal, querendo o dono de obra transformar este espaço num local de convívio entre a 
população e a transeuntes que visitam o centro interpretativo do medronho (museu) no piso 0 do 
edifício 1.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Após várias reuniões de obra entre dono de obra, fiscalização, equipa de projetistas e empreiteiro 
geral decidiu-se avançar com os trabalhos de alterações ao projeto inicial, tendo estes sido 
previamente aprovados em reunião de câmara – peças desenhadas e peças escritas, mapa de 
trabalhos atualizado com valores unitários e compostos.  --------------------------------------------------------  

No projeto de alterações da arquitetura e das especialidades estão contemplados trabalhos de 
alteração das alvenarias de tijolo centram-se na alteração da compartimentação do espaço destinado 
a restaurante – execução e assentamento de novas paredes de alvenaria de tijolo no interior e no 
exterior do edifício 1, aumentando assim, as quantidades de revestimentos de paredes em reboco 
projetado e consequentemente o aumento da área a pintar no que concerne aos acabamentos das 
paredes interiores e exteriores. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Outros dos trabalhos contemplados nas alterações prende-se com o assentamento de novas 
cantarias em pedra natural de granito amaciado, dado que o espaço destinado ao restaurante e 
cozinha industrial tem uma área muito superior ao inicial.  -----------------------------------------------------  

As alterações introduzidas ao projeto inicial, quanto ao uso a dar ao piso 1 do Edifício 1 
(restaurante), têm implicações nas instalações elétricas, nas redes prediais de águas e de esgotos 
domésticos, na segurança contra incêndios e sistema de climatização e ventilação (AVAC), entre 
outras.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Praça e os Arranjos exteriores também foram alvo de alterações profundas no que concerne às 
infraestruturas da rede de abastecimento de água, rede de esgotos e pluviais e instalações elétricas. -  

Nos projetos das referidas especialidades, prevê-se efetuar um reforço significativo do número de 
pontos de ligação das redes de abastecimento de águas e das instalações elétricas que são necessárias 
para a realização de eventos tipo “FACAL”, entre outros tipos de eventos.  -----------------------------------  

No projeto inicial não estava contemplado qualquer tipo de rede de esgotos na praça, sendo que 
as ligações de esgotos dos expositores e das tendas estavam a ser encaminhados para a rede de 
pluviais, perante este facto a fiscalização pediu ao projetista que contempla-se uma rede de esgotos 
neste projeto de alterações, suprimindo assim, esta lacuna do projeto inicial.  ------------------------------  

A suma, a fiscalização e o Dono de Obra após a realização de várias reuniões de trabalho 
chegaram à conclusão que as infraestruturas previstas no projeto inicial ficavam aquém das 
necessidades e das exigências pretendidas para a realização dos mais variados eventos sociais, 
culturais e económicos, decidindo proceder ao reforço das infraestruturas previstas no projeto inicial, 
facto este, que foi prontamente comunicado ao coordenador de projeto – Arq. Luís Mota pelo diretor 
de fiscalização da obra.  --------------------------------------------------------------------------------------------------  
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O conjunto de trabalhos complementares de quantidade não prevista no contrato, contido neste 
grupo, irá representar um acréscimo de 83.130,06€, relativamente ao valor do contrato da 
empreitada.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Conclusão e Proposta -----------------------------------------------------------------------------------------------  
Pelo exposto, anteriormente, verifica-se que:  -------------------------------------------------------------------  
- O valor dos trabalhos complementares de quantidade não prevista no contrato irá acarretar um 

valor de 83.130,06€, conforme a “Proposta de trabalhos complementares de quantidade não prevista 
no contrato”, apresentado em anexo. ----------------------------------------------------------------------------------   

- O valor apresentado no primeiro contrato adicional importa em 33.959,34€, e representa 2,33% 
do valor da adjudicação.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O valor apresentado no segundo contrato adicional importa em 83.704,90€ e representa 5,73% 
do valor da adjudicação.  -------------------------------------------------------------------------------------------------  

- O valor apresentado no terceiro contrato adicional importa em 23.330,39€ e representa 
aproximadamente 1,60% do valor da adjudicação.  ----------------------------------------------------------------  

- O valor dos trabalhos complementares que vão dar origem ao quarto contrato adicional da 
empreitada terá um valor de 83.130,06€. ----------------------------------------------------------------------------  

- O valor total dos quatro contratos adicionais é de 224.124,69€ 
(33.959,34€+83.704,90€+23.330,39€+83.130,06€), atinge o montante de 224.124,69€ 
correspondente a aproximadamente 15,35% do valor da adjudicação, cumprindo assim o limite 
imposto pela alínea a) e b) do n.º2 e do n.º 4 do Artigo 370.º da Lei n.º 30/2021 de 21 de maio que 
altera o Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro denominado Código dos Contratos Públicos.  --------  

Estes trabalhos complementares enquadram-se no disposto n.º 1, alínea a) e b) do n.º 2 e do n.º4 
do Art.º 370º da Lei n.º 30/2021 (CCP), que considera trabalhos complementares aqueles cuja espécie 
ou quantidades não esteja prevista no contrato e que “O dono de obra pode ordenar a execução de 
trabalhos complementares ao empreiteiro caso a mudança do cocontratante … não possa ser efetuada 
por razões técnicas, designadamente em função da necessidade de assegurar a permutabilidade ou 
interoperabilidade com equipamentos, serviços ou instalações existentes” (alínea a) do n.º 2 do Art.º 
370º do CCP), sendo que a contratação de novo empreiteiro para efetuar estes trabalhos 
complementares poderia provocar um aumento de custos para o dono de obra (alínea b) do n.º 2 do 
Art.º 370º do CCP).  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Mais, de acordo com o estabelecido no n.º4 do Artigo 370.º do CCP na sua atual redação “O valor 
dos trabalhos complementares não pode exceder, de forma acumulada, 50% do preço contratual 
inicial” ou seja, o valor acumulado da soma de todos os trabalhos complementares que o dono de obra 
ordene executar ao empreiteiro geral não pode exceder os 50% do valor da adjudicação 
(730.000,00€).  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ora, de acordo com o estabelecido na alínea b), n.º 2 do Art.º 27.º da Lei n.º 30/2021 de 21 de maio 
que altera o Decreto-Lei n.º 18/2008 de 29 de Janeiro, que atesta a aplicabilidade deste novo diploma 
à empreitada de obras públicas em assunto.” ------------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar os Trabalhos Complementares IV de quantidades não previstas no 

contrato, relativos à empreitada de Obras Públicas - Complexo Multiusos – Campo das 
Eiras, no valor €83.130,06, nos precisos termos e com base nos fundamentos aduzidos 
na informação n.º 5511 prestada pela Chefia de Divisão; ----------------------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

5. – DIVISÃO DE INTERVENÇÃO SOCIAL, EDUCAÇÃO, CULTURA, DESPORTO E 
JUVENTUDE: ----------------------------------------------------------------------------------------------  

5.1 – PEDIDOS FORMULADOS PARA O AUMENTO DO PLAFOND ANUAL DE 
COMPARTICIPAÇÃO DOS MEDICAMENTOS NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
CARTÃO ALMODÔVAR SOLIDÁRIO: ----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente introduziu a matéria e apresentou a informação n.º 177, 
exarada em 4 de janeiro de 2023, através da qual informam que a requerente com cartão 
n.º 1956 solicita o aumento do montante anual disponível para comparticipação de 
medicamentos, isto é, propõe-se um aumento anual de 180,00€ para 360,00€. ------------  
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Face ao exposto o Senhor Presidente explicou que, de acordo com a sua interpretação, 
primeiro os beneficiários devem esgotar o montante anual de 180,00€ atribuído a cada 
um dos beneficiários e, só após este montante estar esgotado, os requerentes que 
sofrerem de doença crónica devem solicitar o aumento do Plafond. --------------------------  

Nestes termos propõe o indeferimento do pedido, sem prejuízo do mesmo poder vir 
a ser submetido a reunião de Câmara quando já estiverem esgotados os 180,00€ 
atribuídos anualmente. ---------------------------------------------------------------------------------   

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Indeferir o presente pedido de aumento de plafond, podendo o mesmo ser 

presente a reunião de Câmara após estar esgotada a verba anual atribuída (€180,00), e 
desde que cumpra todos os requisitos nos termos do regulamento;---------------------------  

2.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

5.2 – ISENÇÃO DO PAGAMENTO DAS PISCINAS MUNICIPAIS PARA ATLETA DE 
TRIATLO RESIDENTE NO CONCELHO DE ALMODÔVAR:--------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo em apreço, acompanhado da 
Proposta n.º 33/2023, exarada em 14 de fevereiro, que faz parte integrante do livro anexo 
às atas e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da qual propõe a isenção do 
pagamento das entradas nas piscinas municipais, para que o atleta em referência, possa 
realizar os seus treinos semanais. --------------------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar, pelo período de um ano, a isenção do pagamento relativo à entrada 

nas piscinas municipais, do atleta Nuno Miguel da Silva Dias, nos termos e com os 
fundamentos da proposta n.º 33/2023; -------------------------------------------------------------  

2.º - Que seja determinado aos competentes Serviços Administrativos daquele 
equipamento, a adoção dos legais procedimentos e atos administrativos e materiais 
inerentes à cabal e integral execução da deliberação camarária que recaiu sobre a 
proposta n.º 33/2023;  ----------------------------------------------------------------------------------  

3.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redaça o, a presente deliberação em minuta. ------------------------------------------------  

5.3 – ALTERAÇÃO ÀS NORMAS DE PARTICIPAÇÃO NO DESFILE DE CARNAVAL DE 
ALMODÔVAR – 2023:  ---------------------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação o processo, acompanhado da Proposta 
n.º 34/2023, exarada em 14 de fevereiro, que faz parte integrante do livro anexo às atas 
e dá-se aqui como totalmente reproduzida, através da qual se propõe a alteração das 
Normas de Participação no desfile de Carnaval 2023, no que concerne ao prémio a 
atribuir ao Padrinho e à Madrinha que participam no Baile de Carnaval e que irão desfilar 
no Corso, de 100,00€ (propostos e aprovados por deliberação de Câmara) para 125,00€. 

A alteração às Normas em apreço fazem parte integrante do livro anexo às atas e 
dão-se aqui como totalmente reproduzidas.  ----------------------------------------------------------  

Analisado o assunto, a Câmara, por unanimidade, deliberou:  ---------------------------  
1.º - Aprovar a alteração às Normas e, desta forma, aumentar o valor do prémio 

atribuído ao padrinho e à madrinha que participam no Baile de Carnaval e que irão 
desfilar no Corso Carnavalesco, de 100,00€ para 125,00€;  -----------------------------------  

2º - Aprovar os encargos emergentes da presente alteração; ------------------------------------   
3.º - Que seja determinado aos competentes Serviços, a adoção dos legais 

procedimentos e atos administrativos e materiais inerentes à cabal e integral execução 
da deliberação camarária que recaiu sobre a proposta n.º 34/2023;  -------------------------  
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4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, a presente deliberação em minuta.  ------------------------------------  

5.4 – PROPOSTA DE APOIO A CONCEDER NO ÂMBITO DO REGULAMENTO DO 
FUNDO DE EMERGÊNCIA SOCIAL:  ------------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente submeteu à apreciação a Proposta n.º 35/2023, exarada em 15 de 
fevereiro, e propôs que a Câmara Municipal deliberasse aprovar as seguintes candidaturas:  --  

- Candidatura GASP-FES/2022, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pelo requerente com processo 
2022/650.10.103/110, para auxilio na aquisição de prótese ocular, através de apoio 
pecuniário pontual no valor de 286,20€ (duzentos e oitenta e seis euros e vinte 
cêntimos); -------------------------------------------------------------------------------------------------  

- Candidatura GASP-FES/2022, exarada pelo Gabinete de Ação Social e Psicologia, 
sobre o pedido de apoio financeiro formulado pela requerente com processo 
2023/650.10.103/5, para auxílio na aquisição de prótese ocular, através de apoio 
pecuniário pontual no valor de 286,20€ (duzentos e oitenta e seis euros e vinte 
cêntimos); -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Apreciada a matéria, a Câmara, por unanimidade deliberou:  ---------------------------------  
1.º- Aprovar a comparticipação financeira, resultantes dos encargos com as 

candidaturas, 2022/650.10.103/110, e 2023/650.10.103/5, apresentadas no âmbito do 
Regulamento do Fundo de Emergência Social e nos termos da Proposta n.º 35/2023;  ----------  

2º - Aprovar que os encargos decorrentes das presentes comparticipações sejam 
suportados através da rubrica orçamental, com a classificação económica: 04080202, como 
os compromissos nº 82437 e 82434, respetivamente; ----------------------------------------  

3.º - Aprovar que os beneficiários apresentem os documentos comprovativos das 
despesas, no Gabinete de Ação Social e Psicologia, no prazo de 10 dias úteis;  ----------------------  

4.º - Aprovar, nos termos do n.º 3 do art.º 57.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, a presente deliberação em minuta.------------------------------------------------ 

6. - CONHECIMENTO DOS ATOS PRATICADOS NO ÂMBITO DA DELEGAÇÃO E 
SUBDELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS: -------------------------------------------------------------  

Na sequência da deliberação da Câmara Municipal, de 20.OUT.2021, que aprovou a 
delegação de competências no Senhor Presidente e do despacho de delegação e de 
subdelegação de competências na Senhora Vice-Presidente e nos Senhores Vereadores, 
datado de 16.SET.2022, foi dado conhecimento dos atos práticos nesse âmbito. -----  

Por último o mesmo edil deu conhecimento dos relatórios de atividades promovidas 
pelo Gabinete de Comunicação e Imagem, Gabinete Jurídico e de Auditoria, Gabinete de 
Apoio às Freguesias, Gabinete de Serviços de Museologia Arqueologia e Património e 
pelas seguintes Unidades Orgânicas: DAF, DOSUGT, DISECDJ e GAHPEV, bem como o 
relatório apresentado no âmbito da delegação e de subdelegação de competências 
atribuídas, cujas cópias ficam arquivadas na pasta anexa ao presente livro de atas.  -------  

III – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO: ------------  
Em cumprimento do determinado no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, a Câmara fixou um período para intervenção do público, 
o qual não foi utilizado.  -------------------------------------------------------------------------------  

ENCERRAMENTO:  ----------------------------------------------------------------------------------  

Nada mais havendo a tratar, pelo Senhor Presidente foi declarada encerrada a 
reunião pelas onze horas e quinze minutos. -----------------------------------------------------  



 

ATA N.º 4/2023 REUNIÃO ORDINÁRIA DE 15.FEV.2023 

 

91 
  

Para constar, e em conformidade com o disposto no n.º 2 do artigo 57.º da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da reunião, 
que depois de aprovada, vai ser assinada, distribuídas fotocópias pelos serviços 
municipais e inserida na página eletrónica do Município.  ---------------------------------------  

E eu, Carla Maria Moiteiro Lima, Assistente Técnica, a redigi e subscrevo. 


